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Art. 60. Esta Lei entra em vjgor na data de sua publicação.

Sala das sessões, em 09 de maio de 2023.

LUMA

^ ESTADO DÂ BAHIA
CAMARA MUNICIPAL DE AI.AGOINHAS

PROJETO DE LE! NO 033/20
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SOBRE
OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DE
INTERPRETE DA LíNGUA BRASILEIRA
DE StNAtS (LTBRAS), OUSTSTEMA QUE
INTEGRE E SUPRA ESSA FUNCÃO EM
TODAS AS AGÊNCIAS BANCÁRÍAS DO
MUNICíPIO DEALAGOINHAS".

A-câmara Municipar de Aragoinhas, Estado da Bahia, usando de suas atribuições que rhesão conferidas por Lei,

DECRETA:

AÉ' ío. Todâ! as agências bancárias do Município de Aragoinhas deverão contar coma presença de interprete de LIBRAS ou sistema que intãgre " .rpr" à t*çã pãi,atendimento às pessoas com deficrêncja auditiva.

§'to. Entende-se como rntérprete de LTBRAS, profissronar capacitado ou habiritado emprocessos 
-de interpretação de Iíng,ua de sinais, tendo proficiênci" 

", tr"àriáo 
"interpretação da LTBRAS e da, Liíngua portuguesá,- L competência pa' rcarizatinlerpretação das duas línguas de formà simultâneã áú ionsecutiva.

§ 20. o sistema a que se refere o caput é definido como todo atendimento virtuar por meiode um apricativo ou centrar de LTBRAS, que à distância faça a mediação da pessoa comdeficiência auditiva com o rntérprete de Língua Brasireira áe sinais «tieúq, qi," p.o.estar instalado em computador conectado à internet ou dispositivo móvel.

AÉ' 20. o atendimento deve ser rearizado em consonância com os horários defuncionamento das agênctas bancárias, ."rpr" 
"Ã 

-tà.al 
de fácil acesso e comsinalização ostensiva.

Art. 30. Para a imprementação das regras contidas nesta rei, as agências bancárias terãoo prazo de 'í80 dias, a partir da sua eÁtrada em vigor.

Art' 40. A emissão ou renovação do arvará de funcionamento das agências bancáriasestará condicionada ao atendimento do disposto n"rú fài

4rt' 5j. As despesas decorrentes da imprementação desta rei correrão à conta dedotaçôes orçamentárias próprias, suplemeniadas se nãcessario
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JUST|F|CAçÃO AO PROJETO DE LEt No 033/2023.

O presente projeto de lei versa sobre a obrigatoriedade da presença de
intérprete da língua brasileira de sinais - LIBRAS ou sistema que supra tal função,
em todas as agências bancárias do Município de Alagoinhas.

A proposição é apresentada no regular exercício da competência
legislativa desta casa, para editar normas relativas à proteção das pessoas com

deficiência, ao exercício do poder de polÍcia e à regulamentação das atividades

econômicas desenvolvidas no âmbito do Município.

A princípio, cumpre escrarecer que, apesar da previsão constitucionar,
nos termos do art.22, inciso Vll, de que compete privativamente à uniâo legislar
sobre política de credito, câmbio, seguros e transferência de valores, o tema de
fundo do projeto de lei em discussão versa sobre a acessibilidade e conforto
dos clientes das casas bancárias, o que garante a competência municipal para

legislar sobre a matéria (arts. 30, l, e 23, ll, da CF).

r,i ,, lnclusive, este entendimento já se encontra consolidado em reiteradas
decisões do supremo Tribunal Federal, que analisando a legislação de outros
municípios em casos análogos já se pronunciou da seguinte maneira:

EMENTA. Agravo regimental no recurso extraordinário.
Constitucional. Competência legislativa dos MunicÍpios.
lnstalação de sanitários nas agências bancárias. Conforto
dos usuários. Normas de proteção ao consumidor. Assunto
de interesse local. Precedentes. 1. É. pacífica a
jurisprudêncía desta Corte de que os MunicÍpios detêm
competência para legislar determinando a instalação de
sanitários nas agências bancárias, uma vez que essa
questão é de interesse local e diz respeito às normas de
proteção das relaçôes de consumo, posto que visa o maior
conforto dos usuários daquele serviço, não se confundindo
com a atividade-fim das instituições bancárias. 2. Agravo
regimental não provido. (RE 266536 AgR, Relato(a): Min.
DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 1ZtO4l2O12,
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ACORDÃO ELETRÔruICO DJEO92 DIVULG 10-05-2012
PUBLTC 11-05-2012).

EMENTA Agravo regimental no agravo de instrumento.
Constitucional. Competência legislativa dos Municípios.
Tempo de espera. Atendimento. Agências bancárias.
Assunto de interesse local. Normas de proteção ao
consumidor. Precedentes. 1. E pacífica a jurisprudência
desta Corte de que os Municípios detêm competência para
legislar sobre o tempo máximo de espera por atendimento
nas agências bancárias, um vez que essa questão é de
interesse local e diz respeito às normas de proteção das
relaçÕes de consumo, não se confundindo com a atividade-
fim das instituições bancárias. 2. Agravo regimental não
provido. (Al 495187 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI,
Primeira Turma, julgado em 30/0812011, DJe-195 DIVULG
10- 10-2011 pUBLtC 11-10-2011 EMENT VOL-02605-02
PP-00242).

EMENTA: Agravo regimental em recurso extraordinário. 2.
Recurso que não demonstra o desacerto da decisão
agravada, proferida em consonância com entendimento
desta Corte. 3. Agências bancárias. lnstalação de
bebedouros e sanitários, Competência legislativa
municipal. lnteresse local. Precedentes. 4. Agravo
regimental a que se nega provimento. (RE 418492 Câmara
Municipal de São Paulo Parecer - PL 033612016 Secretaria
de Documentação Página 2 de 4 Disponibilizado pela
Equipe de Documentação do Legislativo AgR, Relator(a):
Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em
13112t2005, DJ 03-03- 2006 pp-00087 EMENT VOL-
02223-03 PP-00506).

Considerando a legalidade, constitucionalidade e relevância do presente

projeto de lei, resta evidente a necessidade de legislarmos com o objetivo de

garantir à pessoa com deficiência sua inserção na vida social e econômica bem

como assegurar o direito à comunicação por meio das adaptações que são

necessárias.
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Solicito, portanto, apoio dos parlamentares representantes desta Casa de

Leis para apreciação e aprovação do presente projeto de lei.

Sala das sessÕes, em 09 maio

, Stll

eis para a

l

$al

,üü.,

@
ESTADO DA EAHIA

cÂrueRl MUNTcTPAL DE ALAGotNHAS



ESTADO DA BAHIA

CAMARA MUNICIPAL DE
ALAGOINHAS

Parecer A)Logll2023 - Assessoria J urídica Legistativa.

Ao Presidente da Câmara Municipal

o Presidente desta casa de Leis solicitou desta assessoria

parecer jurídico acerca do projeto de Lei n.e033/2023, no qual a autora,

VETCAdOTA LUMA MENEZES, PTOPõE A OBRIGATORIEDADE DA PRESENçA

DE INTÉRPRETE DA LíN GUA BRASILEIRA DE SINAIS (LIBRAS), OU

SISTEMA QUE INTEGRE E SUPRA ESSA FUNçÃO EM TODAS AS

AGÊNC|AS BANCÁRIAS Do M uN rcípro. É o Reratório e passo a opinar

nos seguintes termos:

Parecer:

lnicialmente cabe registrar que o parecer emite um juízo de valor qualificado,

mais precisamente uma opinião jurídica abalizada a respeito de determinado tema de
interesse da Administração em geral, elaborado em virtude de solicitação da Mesa
Diretora ou das comissões temáticas,

Mais precisamente diria que o parecer jurídico apresenta-se como ato
administrativo de natureza enunciativa, com a função de expressar determinada
opinião' e' com isso, atestar ou reconhecer uma situação fática ou jurídica sob
consulta e que simplesmente manifestam a opinião ou o conhecimento da
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Administraçáo Pública sobre determinada situação fática ou jurídica, sem produzir

qualquer efeito jurídico imediato.

Digo isso para esclarecer portanto, que em nossa legislação municipal, o

parecer aqui emitido não possui qualquer efeito vinculante devendo as Comissões

temáticas, a Mesa Diretora e o Plenário decidir politicamente acerca da tramitação

dos projetos sob comento.

presente proieto de lei trata da necessidade de possibilitar aos

deficientes instrumento legislativo emancipador e capaz de dotar o

ambiente prestador de serviço essencial bancário de meios de

comunicação não verbal, capaz de induzir e proporcionar o exercício pleno

da cidadania em temática de competência concorrente entre os entes

federados e de importância crucial na esfera normativa municipal.

Registro ainda que é de competência final dos municípios

proporcionar acessibilidade aos serviços, ainda que prestados por

entidades privadas, de interesse público relevante como é o caso dos

serviços bancários.

É dever do poder público municipal proporcionar acessibilidade

ampla e irrestrita para todos, inclusive idosos, gestantes e pessoas com

deficiência pois é no município onde as pessoas efetivamente vivem e é ai

onde a efetivação de políticas afirmativas se mostram mais retevantes.

o presente projeto se mostra estruturalmente bem organizado,

com temáticas adequadamente distribuídas entre os artigos, desde as
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definiçôes contidas nos artigos inicias às disposições de fundo dos artigos
seguintes, bem como versa sobre matéria não privativa de outro poder ou

de entes federados distintos.

Assim, ante o tudo exposto, diante da adequação temática e da
' estruturação adequada do projeto opina pela tramitação, porque entendo
. ser regular, do presente projeto de lei.

É o parecer, SMJ.

Alagoinhas, 21 de junho de 2023,

Bel. Alexsandro Santana Santos

Assessor J urídico Legistativo_ M at. L7

OAB906B/Ba,
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PARECER DA COMTSSÃO DE CONST|TUIçÃO, JUSTTçA E
REDAÇÃo FINAL Ao pRoJETo DE LEt No ogsizozg.

A Comissão de Constituiçáo, Justiça e Redação Final, apos estudos ao Projeto
de Lei no 033/2023, de autoria da Vereadora Luma Menezes, que "Dispõe sobre
a obrigatoriedade da presença de intérprete da !íngua brasileira de sinais
(LIBRAS), ou sistema que integre e supra essa função em todas as agências
bancárias do município de Alagoinhas", opina pela sua tramitação regimental
devido a sua constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor juÍzo.

Sala das Com de junho de 2023.

Ver. Lucia Almeida - Presidente

- Relator

- Membro.Ver. Edva

VADO
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